
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.713.306 - PR (2017/0310315-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : MANUELA DO RÓCIO LEMOS 
ADVOGADOS : SAULO BONAT DE MELLO  - PR024636 
   HEROLDES BAHR NETO  - PR023432 
   FABIANO NEVES MACIEYWSKI  - PR029043 
RECORRIDO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS 
ADVOGADOS : BLAS GOMM FILHO  - PR004919 
   SÍLVIA ARRUDA GOMM  - PR022764 
   SIDNEY RICARDO PRADO CORRÊA  - PR054439 
   RUBIARA DE OLIVEIRA  - PR068249 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por MANUELA DO ROCIO 

LEMOS, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 8ª Câmara do Tribunal de 

Justiça do Estado do Paraná no julgamento de agravo de instrumento, assim ementado 

(fls. 232e):

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO INDENIZATÓRIA - FASE 
DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - INTIMAÇÃO DA 
AGRAVADA PARA PAGAMENTO DO DÉBITO - DEPÓSITO 
TEMPESTIVO - PAGAMENTO DO PRINCIPAL REALIZADO NO 
PRAZO LEGAL, EM VALOR APRESENTADO PELA CREDORA 
NA MEMÓRIA DE CÁLCULO - PEDIDO DE MERA 
COMPLEMENTAÇÃO DO VALOR, REFERENTE À 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO DÉBITO - IMEDIATA 
IMPOSIÇÃO DA MULTA DO ART. 475-J DO CPC/73 E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - IMPOSSIBILIDADE - 
NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO PARA 
COMPLEMENTAÇÃO DA QUANTIA - PRECEDENTES DO STJ 
E DESTA CORTE -DECISÃO MANTIDA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO. E. NA PARTE CONHECIDA. 
NÃO PROVIDO.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 249/252e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

I. Art. 523, § 1°, 2°, 3° do Código de Processo Civil (art. 475-J 

CPC/73)  – o inadimplemento, ainda que parcial, de débito em 
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cumprimento de sentença gera a obrigação de pagar a multa 

estabelecida no art. em comento. Aduz, ainda, inexistir previsão no 

ordenamento legal de nova abertura de prazo para 

complementação dos valores.

Com contrarrazões (fls. 265/275e), o recurso foi admitido (fls. 278/279e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.   

Nos termos do art. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, b, e 255, II, ambos do Regimento Interno desta Corte, 

o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar provimento a recurso 

ou a pedido contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão 

geral (arts. 1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de assunção de 

competência (art. 947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, 

à jurisprudência dominante acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento desta 

Corte, segundo o qual se, casuisticamente, o início da fase de cumprimento de sentença, 

mesmo em se tratando de título executivo judicial ilíquido, se deu por ato de ofício do juiz 

e o devedor, no intuito de cumprir espontaneamente a condenação, deposita valor menor 

que a quantia posteriormente indicada pelo credor, deve ser oportunizada a 

complementação do depósito inicial, no prazo legal de 15 dias, sob pena de incidir, sobre 

a diferença, a multa de 10% do art. 475-J do CPC.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL ILÍQUIDO. INÍCIO DA FASE 
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EXECUTIVA. PROVOCAÇÃO DO CREDOR. MULTA DO ART. 
475-J DO CPC. NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DO 
DEVEDOR PARA CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DA 
OBRIGAÇÃO. PRECEDENTES.
1. O cumprimento de sentença que condena o devedor ao pagamento de 
quantia certa inicia-se por ato do credor, o qual está sujeito ao 
arquivamento dos autos se não provocado o juízo no prazo legal (art.
475-J, § 5º, CPC). Precedentes.
2. Em se tratando de sentença ilíquida, a iniciativa prévia do credor 
também é exigência para inauguração da nova fase do processo, ex vi da 
exegese dos arts. 475-A, § 1º, 475-B e 475-D do CPC.
3. Em ambas as hipóteses, a incidência da multa do art. 475-J do CPC só 
tem cabimento quando e se oportunizado ao devedor - por meio de sua 
anterior intimação, na pessoa de seu advogado ou pessoalmente, na falta 
deste - o cumprimento voluntário da obrigação, no prazo legal de 15 
(quinze) dias, e este quedar-se inerte. Precedentes.
4. Se, casuisticamente, o início da fase de cumprimento de sentença, 
mesmo em se tratando de título executivo judicial ilíquido, se deu por ato 
de ofício do juiz e o devedor, no intuito de cumprir espontaneamente a 
condenação, deposita valor menor que a quantia posteriormente indicada 
pelo credor, deve ser oportunizada a complementação do depósito inicial, 
no prazo legal de 15 dias, sob pena de incidir, sobre a diferença, a multa 
de 10% do art. 475-J do CPC.
5. Recurso especial provido.
(REsp 1320287/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 10/09/2013, DJe 23/09/2013).

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
DEPÓSITO VOLUNTÁRIO TIDO POR INSUFICIENTE. PRAZO 
DE SEIS MESES. INÍCIO DA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, ART. 535, II, DO CPC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. A indicada afronta dos arts. 2º e 4º da Lei 9.800/1999 e dos arts. 27, § 
2º, e 29 do Decreto-Lei 3.365/1941 não pode ser analisada, pois o 
Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos 
legais. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados 
não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de 
Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
3. A recorrente foi condenada no Processo de Desapropriação ao 
pagamento de indenização no valor do imóvel desapropriado. Para evitar 
a incidência da multa prevista no art. 475-J do CPC de 1973, o devedor 
depositou judicialmente a quantia devida, contudo, o credor entendeu que 
o montante era insuficiente para saldar o débito e iniciou o procedimento 
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de cumprimento de sentença para a cobrança do restante da dívida. É 
pacífico no STJ que o credor possui o prazo de seis meses para o início 
da execução nos casos de ausência de depósito ou de sua insuficiência, 
sob pena de arquivamento provisório. Precedente: REsp 1.320.287/SP, 
Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 23/9/2013.
4. O prazo de quinze dias previsto no art. 475-J, § 1º, do CPC de 1973, 
para apresentação da impugnação do auto de penhora e de avaliação, se 
aplica exclusivamente ao executado. Não se pode estender esse prazo ao 
credor, sob pena de subverter todo o sistema de direito processual. 
Precedente: REsp 1.327.781/BA, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 10/5/2013).
5. Recurso Especial conhecido parcialmente e, nessa parte, não provido.
(REsp 1511846/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 25/05/2016).

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos Enunciados 

Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 

em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 
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desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

In casu, impossibilitada a majoração de honorários nos termos do art. 85, § 

11, do Código de Processo Civil de 2015, porquanto não houve anterior fixação de verba 

honorária.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, IV, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, b, e 255, II, ambos do RISTJ, NEGO PROVIMENTO ao 

Recurso Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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